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ndo tenham oportunamente cumprido as formalidades
requeridas para a regularizacio dos seus direitos, mas
ocupem esses terrenos realizando o respectivo aprovei-
tamento, como se proprietérios fossem, numsa posse pu-
blica, pacifica e continua de mais de quinze anos, devem,
invocando esta, solicitar aos servigos competentes, no
prazo de cinco anos, a partir da data em que for anun-
ciado no Boletim Oficial o infcio das operacdes de ca-
dastro na 4rea ocupada, que lhes sejam conferidos, gra-
tuitamente, titulos de propriedade perfeita.

2. A prova da posse referida no nlimero anterior &
feita por documento passado a solicitacio do interessado
pela junta de freguesia da &4rea onde se situam os ter-
renos, mediante o depoimento de, pelo menos, duas tes-
temunhas de reconhecida idoneidade, de preferédncia
proprietérios de terrenos confinantes com aqueles cuja
legalizaciio se pretende, e confirmado pelo conhecimento
da autoridade administrativa local.

Art. 2.° O titulo de propriedade perfeita s6 serd con-
cedido apés a prova de aproveitamento e demais requi-
sitos exigidos mo corpo do artigo 197.° do Regulamento
de Ocupacéo e Concessiio de Terrenos nas Provincias
Ultramarinas, aprovado pelo Decreto n.° 43 894, de 6
de Setembro de 1961.

Marcello Caetano — Joaquim Moreira da Silva Cunha.
Promulgado em 26 de Marco de 1971.
Publique-se.

O Presidente da Republica, AmErico DEUs RODRIGUES
THOMAZ.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Cabo
Verde. — J. da Silva Cunha.

MINISTERIO DA SAUDE E ASSISTENCIA
Direcgdo-Geral de Satide

De harmonia com o disposto no artigo 58.° do Decreto-
-Lei n.° 48 547, de 27 de Agosto de 1968, e mediante des-
pacho de 1 de Margo de 1971 de S. Ex.* o Secretdrio de
Estado da Satde e Assisténeia, a seguir se publica a tabela
dos medicamentos e substincias medicamentosas téxicas,
estupefacientes ou outros que possam ser empregados

como antigenésicos ou abortivos cuja venda ao publico
fica dependente de receita médica:

1) Produtos de accéio hormonal; .

2) Analgésicos centrais e anti-inflamatérios para use
interno, com excepgio dos derivados do écido
salicilico;

3) Vacinas, com excepeéio dos preparados destinados
a uso tépico;

4) Soros de animais imunizados e derivados do san-
gue humano;

5) Adrenérgicos, amtiadrenérgicos, colinérgicos, an-
ticolinérgicos, gongliaplégicos, com excepgio
das associagdes medicamentosas cujo total de
fdrmacos activos nfo exceda a dose méxima
permitida para ser tomada de uma sé vegz;

6) Antiparasitdrios de uso interno, com excepgo
de piperazina e seus derivados;

7) Hipnéticos, tranquilizantes, antidepressivos e
neurolépticos, antiepilépticos e antiparkinso-
nianos, com excepgio das associagdes medica-
mentosas cujo total de fadrmacos activos nfo
exceda a dose méxima permitida para ser to-
mada de uma sé vez;

8) Preparacdes injectdveis para uso endovenoso, in-
terarterial e inter-raquidiano;

9) Medicamentos antineoplédsicos;

10) Amnestésicos gerais e locais, excepto quando desti-
nados a uso tépico;

11) Antibiéticos e quimioterdpicos, com excepcio dos
preparados para uso tdpico que nio constarem
das listas a publicar;

12) Hemostéticos e anticoagulantes, com excepgiio
dos preparados para uso externo;

13) Diuréticos;

14) Hipertensores e hipotensores;

15) Alcaldides e seus derivados de sintese de noz-vé-
mica, de ipeca, de célquico, de acénito e de
quina;

16) Cardioténicos;

17) Occitéeidos;

18) Curarizantes;

19) Miorrelaxantes;

20) Ritmizantes cardiacos;

21) Antigenésicos e abortivos.

Direcgfio-Geral de Satde, 18 de Mar¢o de 1971. — O Di-
rector-Geral, Cristiano Rodrigues Nina.
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